
 

 

 

 TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 91/2026 PMV 

 

O MUNICÍPIO DE VIDEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 

83.039.842/0001-84, com sede na Avenida Manoel Roque, nº 188, Bairro Alvorada, nesta cidade de 

Videira/SC, neste ato representado pelo Secretário Municipal da Fazenda, Sr. MOISES AMADEU 

PATRICIO, torna PÚBLICO que realizará Inexigibilidade de Licitação, na hipótese do art. 74, inciso 

III, alínea f, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

1. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DO WORKSHOP – 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 225/2026), COM CARGA 

HORÁRIA DE 8 (OITO) HORAS, NA MODALIDADE PRESENCIAL, DESTINADO AOS 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DAS ÁREAS DE FISCALIZAÇÃO, ARRECADAÇÃO, 

PROCURADORIA E GESTÃO PÚBLICA, INCLUINDO FORNECIMENTO DE MATERIAL 

DIDÁTICO. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
“A promulgação e vigência da Lei Complementar Municipal nº 225/2026, que instituiu o Código de Defesa 

do Contribuinte no Município de Videira/SC, estabeleceu um novo paradigma na relação entre a 

Administração Tributária Municipal e os sujeitos passivos das obrigações tributárias. A referida norma 
introduz importantes instrumentos jurídicos e operacionais voltados à cooperação, transparência, orientação 

prévia ao contribuinte, redução da litigiosidade, justiça fiscal e modernização da gestão tributária local. Para 
que tais diretrizes sejam efetivamente aplicadas na rotina administrativa, faz-se indispensável a imediata 

capacitação e atualização técnica do corpo funcional responsável pela fiscalização, arrecadação e 

contencioso tributário do Município.” 

 

É a justificativa presentada pela área requisitante. 

 

3. DA CONTRATADA 

Empresa: BLUTRAINING CURSOS E CONSULTORIA LTDA ME 

CNPJ: 42.108.689/0001-12 

Endereço: Rua Flórida, nº 316, bairro Velha - Blumenau/SC 

CEP: 89041-250 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO 

Será exigido da empresa a contratada os seguintes  documentos: 

4.1 - Ato constitutivo, certificado da condição de microempreendedor individual –CCMEI, estatuto ou 

contrato social consolidado, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada; 

4.2 - Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (ABRANGENDO CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS); 

4.3 - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

4.4 - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante; 

4.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

4.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011; 

 

 

 



 

 

 

5. DO PREÇO E PAGAMENTO 

As inscrições, objeto da presente contratação, correrá pelo preço global de R$ 15.168,60 (quinze mil, 

cento e sessenta e oito reais e sessenta centavos) conforme itens a seguir:  

 
  

Item Produto Quantidade Unidade Preço Unit. Valor Total 

1 CURSO/TREINAMENTO 1,00 SERV R$ 15.168,60 R$15.168,60 

 

6. DOS RECURSOS 

As despesas decorrentes da execução do presente processo correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 
 

Código Reduzido: 84 

Órgão: 4 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Unidade: 1 - ATIV. CONTÁBEIS,FINANCEIRAS,TRIBUTÁRIAS, FISCAIS E PLANEJAMENTO 

Ação: 2020 - GESTÃO TRIBUTÁRIA E FISCAL 

Vínculo: 150070000000 - Recursos Ordinários 

Subelemento: 3339039480000000000 - Serviços de seleção e treinamento 

 

7. DA PUBLICIDADE 

Conforme prevê a Lei 14.133/21, será publicado em Imprensa Oficial PNCP e no Diário oficial dos 

Municípios DOM o Aviso de Contratação Direta. Sendo assim efetiva-se a presente Inexigibilidade de 

Licitação. 

 

Videira, 1º de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

MOISES AMADEU PATRÍCIO 

Secretário da Fazenda 
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